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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

	ASSUNTO: MOÇÃO DE APOIO A PEC Nº 37 DE 2009 DE AUTORIA DA SENADORA ROSALBA CIARLINI, AO QUAL DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO ARTº 37 DA CONSTITUIÇÃO, PARA DETERMINAR O DIREITO Á POSSE NO CARGO PÚBLICO DA PESSOA APROVADA EM CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS DETERMINADO PELO EDITAL.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES ______ /______ /_______ 

                                                   PRESIDENTE DA MESA


REQUERIMENTO   Nº            DE 2009.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES

MOÇÃO DE APOIO a Proposta de Emenda a Constituição - PEC nº 37 de 2009, de autoria da nobre SENADORA ROSALBA CIARLINI ao qual “DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO ARTº 37 DA CONSTITUIÇÃO, PARA DETERMINAR O DIREITO Á POSSE NO CARGO PÚBLICO DA PESSOA APROVADA EM CONCURSO PÚBLICO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS DETERMINADO PELO EDITAL”.
Uma das principais contribuições da constituição de 1988 á construção da democracia brasileira, e no processo democrático, para a edificação de um estado eficiente, que sugere a pesada herança do patrimonialismo e de todas as suas mazelas, é, sem qualquer dúvida, o instituto do concurso público como o caminho único e exclusivo por meio do qual se pode alcançar a titularidade de um cargo público efetivo.
Esta Proposta de Emenda à Constituição, voltada exatamente a regulamentar uma questão em concursos públicos: de que o preenchimento das vagas seja cumprido religiosamente dentro do prazo de vigência daquele concurso, no dia a dia, com muita frequência, muitos daqueles que passam no concurso público aguardam a sua vigência por dois anos; depois, esse concurso é revalidado por mais dois anos; e ao terminar, não são convocados e já é anunciado um outro concurso. Isso é injusto com aqueles que tiveram a condição, a capacidade, a competência de serem aprovados. 
           Se vão fazer um concurso público, seja em nível federal, estadual ou municipal, que seja feito de acordo com o ordenamento, respeitando o número de vagas que ali está colocado. Que tenham responsabilidade, os órgãos federais,  estaduais e municiais e as autarquias, as instituições, de realmente definir as vagas de que vão precisar e assim que sejam convocados. Porque não se admite que pessoas, muitas vezes carentes, façam um esforço imenso para conseguir realizar a inscrição, sejam aprovados e fiquem aguardando, muitas vezes em detrimento de outra oportunidade, porque quando se é aprovado num concurso público dentro do 
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número de vagas que está estipulado você tem certeza de que será logo convocado. Mas, infelizmente, isso nãoacontece. 
Requeiro outrossim que do decidido pela  casa seja dado ciência   a Senadora  Rosalba Ciarlini, autoria da proposta, a todas as LIDERANÇAS DO SENADO bem como  as LIDERANÇAS DO CONGRESSO NACIONAL, para que  apoem  esta PEC, assegurando assim o direito dos aprovados em concursos públicos.

 Sala de Sessões “Vereador Santo Rottoli” em  17 de Setembro  de 2009
VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS
VEREADOR JOÃO LUIS ANDRADE TEIXEIRA

VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

VEREADOR BENEDITO JOSÉ  DO COUTO

VEREADOR  CINOÊ DUZO

VEREADOR JOÃO ANTONIO PIRES GONÇALVES

VEREADOR JOSÉ FERNANDES FILHO

VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES
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VEREADOR LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP

VEREADOR LUIZ CARLOS FERNANDES CORTEZ

VEREADORA MÁRCIA ROTTOLI DE OLIVEIRA MASOTTI

VEREADOR MARCOS BENTO ALVES DE GODOY

VEREADORA DRA. MARIA ALICE FERNANDES MOSTARDINHA

VEREADOR MOACIR GENUÁRIO

VEREADOR ORIVALDO APARECIDO MAGALHÃES

VEREADOR  NIVALDO  DE JESUS  BORIN
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